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RESUMO

Captar e armazenar a água de chuva, para utilização em lavagem de automóveis, descargas sanitárias, lavagem de pisos, irrigação etc pode ser uma solução desejável, capa de promover a atenuação dos problemas de abastecimento de água, além de ir de contribuir para a preservação do meio ambiente. O objetivo geral é apresentar a relevância do planejamento da drenagem urbana e sua associação à SCACs. Os objetivos específicos são discorrer sobre a importância do planejamento urbano e apresentar a importância do gerenciamento dos recursos hídricos. O problema reside no seguinte questionamento: é possível reduzir a carga de águas pluviais nos sistemas de drenagem urbana, através da utilização de SCACs? Assim, efetuou-se uma revisão bibliográfica, realizada a partir de publicações, artigos, monografias e dissertações, alusivos à drenagem urbana, à utilização de Sistemas de Coleta e Aproveitamento de Água da Chuva, à sustentabilidade e ao planejamento urbano. Concluiu-se que a técnica de captação e aproveitamento de água da chuva mostra-se eficiente, em termos quantitativos e qualitativos. No aludido contexto, surgem os sistemas de aproveitamento e conservação de água, com usos de natureza doméstica, agrícola e industrial.
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INTRODUÇÃO

Nos centros urbanos, um problema que ocasiona grandes transtornos e prejuízos é a inundação, devido à precariedade dos sistemas de drenagem urbana e ao seu dimensionamento indevido. Nos períodos caracterizados pela intensa pluviosidade, a população amarga as consequências do problema. Entretanto, é  possível associar o aperfeiçoamento da drenagem urbana ao aproveitamento de água da chuva, para finalidades não potáveis, disponibilizando à sociedade meios sustentáveis de solucionar ou atenuar dois problemas.

Diante deste cenário, é importante buscar alternativas para a preservação da água, de modo que esse recurso, no futuro próximo não se torne escasso. 
Captar e armazenar a água de chuva, para utilização em lavagem de automóveis, descargas sanitárias, lavagem de pisos, irrigação etc pode ser uma solução desejável, capa de promover a atenuação dos problemas de abastecimento de água, além de ir de contribuir para a preservação do meio ambiente.

Estudos de âmbito internacional consagraram a redução da inundação em locais nos quais há instalação de SCACs (Sistemas de Captação e Aproveitamento de Água da Chuva).
O objetivo geral é apresentar a relevância da manutenção das redes de drenagem e reaproveitamento de água nos centros urbanos.
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
2.1 APROVEITAMENTO DE ÁGUA DE CHUVA E REDUÇÃO DA DEMANDA DE DRENAGEM URBANA

A ampliação da atividade humana implicou sobremaneira nas necessidades de armazenamento de águas superficiais e subterrâneas, de forma que o ciclo hidrológico encontra-se exposto às consequências das atividades econômicas, de maneira que a expansão populacional urbana e o acréscimo da demanda de água para fins irrigativos intensificou-se, com o passar do tempo, ocasionando impasses de grande vulto para a sociedade hodierna (TUNDISI, 2003).

Compreende-se que a expansão populacional é diretamente ligada ao aumento da demanda por volume hídrico, de forma que convergem Tundisi (2003) e Watanabe (2008).

Assim sendo:
A redução no volume disponível de água e o confinamento dos recursos hídricos em maior escala (e em menor tempo) têm produzido grandes alterações no ciclo hidrológico local. A irrigação por exemplo, retira excessivos volumes que podem diminuir o volume de rios, lagos e reservatórios subterrâneos; o crescimento das áreas agrícolas interferem na drenagem e aumenta o escoamento superficial, diminuindo a capacidade de reserva de água na superfície e nos aquíferos. Somada à questão quantitativa, os impactos qualitativos são inúmeros, e derivam em consequências ecológicas, econômicas e sociais (WATANABE, 2008, p.44-45).
No Japão, segundo Kita el al. (1999), a água da chuva é coletada intensamente, devido aos reservatórios que abastecem a capital encontrarem-se a grandes distâncias de seu destino, assim como a impermeabilização do solo dificulta a absorção da água, impossibilitando a infiltração. Há, desta feita, dois sistemas nipônicos de coleta, consistentes no sistema de reservatório de água da chuva e no sistema de valas de infiltração de água da chuva. As vantagens do primeiro sistema são a diminuição do risco de inundações do meio urbano, o favorecimento da economia de água potável para irrigação ornamental, limpeza automobilística, combate aos incêndios, higienização têxtil e sanitária, enquanto que as vantagens do segundo sistema residem no decréscimo do risco das inundações, assim como implicam na reposição do aquífero.

Kim e Yoo (2009) analisaram o armazenamento de águas de chuva em uma cidade da Coréia do Sul, com vistas a pesquisar a redução das águas pluviais despejadas na rede de drenagem pública. Foi empreendida uma análise da precipitação, das perdas de água, da vazão de entrada dos reservatórios, do volume de armazenamento do tanque, de seu transbordamento e da água coletada, com vistas a avaliar as características hidrológicas do sistema de coleta e armazenamento.

Constatou-se que o modelo do sistema de coleta é capaz de coletar e armazenar a água da chuva; que houve um acréscimo no consumo de água da chuva, através do aproveitamento da água pluvial, visto que, com o passar do tempo, a quantidade de água nos reservatórios diminuiu, comparando-se com medições de consumo anteriores; que nos meses de outubro e novembro, é necessário aumentar as capacidades dos reservatórios, devido ao término do período chuvoso, nos meses subsequentes. 
Concluiu-se que o nível de inundação decresceu em 1%, ao utilizar-se 10% de determinada área como reservatório de água de chuva, de maneira que a economia final indicou um parâmetro de 20% no consumo de água potável e evidenciando que há a diminuição do fluxo de água nas redes de drenagem.
3.2 SUSTENTABILIDADE
Silva et al. (2002) afirmam que a água é o sustentáculo da existência dos ecossistemas naturais e das atividades do ser humano, onde destacam-se os setores de desenvolvimento econômico primário, secundário e terciário, sendo sua escassez uma questão limítrofe ao desenvolvimento da economia. Portanto, a promoção e manutenção da sustentabilidade hídrica é vinculada à sua capacidade de desenvolvimento social e econômico. Vieira e Vieira (1995) definiram os seguintes fatores, os quais são responsáveis pela indicação de sustentabilidade hídrica:
Índice de Ativação da Potencialidade – IAP, definido como sendo a razão 
entre a disponibilidade e a potencialidade; 
Índice de Utilização da Potencialidade – IUP, razão entre a demanda e a 
potencialidade;
Índice de Utilização da Disponibilidade – IUD, razão entre a demanda e a 
Disponibilidade (FERNANDES, 2002, p.20).
O primeiro índice (IAP) identifica o grau de eficiência da disponibilidade de recursos hídricos de uma bacia hidrográfica, de forma que a indicação é maior quando aproxima-se de 1. Regiões que apresentam o IUD menor que 1 são caracterizadas pela exaustão de disponibilidade, indicando a necessidade de investimentos em uma maior quantidade de reservatórios, perfuração de poços e implantação de racionalização no uso dos recursos hídricos (FERNANDES, 2002). Acerca do IUP, Vieira e Vieira (1995) afirmam que o registro deste índice maior que 0,6 implica em uma precária situação dos recursos hídricos, em uma bacia hidrográfica do Nordeste.
De acordo com Mattos e Mattos (2000), a busca pela sustentabilidade é o fator indispensável ao desenvolvimento sustentável, que consiste na faculdade das gerações presentes não perpetrarem ações danosas ao desenvolvimento sustentável da sociedade futura. Também afirmam os referidos autores que a sustentabilidade ambiental é identificada através do quociente de recursos renováveis e não renováveis, de forma que o maior índice medido significa que o sistema tem a capacidade de alto desempenho. Portanto, o nível de eficiência de um programa de sustentabilidade é diretamente proporcional aos benefícios provenientes deste planejamento, evidenciando-se a relevância de atentar para a elaboração de planos de sustentabilidade de alto nível profissional, visando impedir que interesses particulares, presentes na sociedade, sejam entraves para o desenvolvimento de planos de desenvolvimento sustentável.
Para Henri Acselrad, as seguintes questões discursivas têm sido associadas à noção de sustentabilidade: 
- da eficiência, antagônica ao desperdício da base material do desenvolvimento, com reflexos da racionalidade econômica sobre o “espaço não-mercantil planetário”; 
- da escala, determinante de limites quantitativos para o crescimento econômico e suas respectivas pressões sobre os recursos ambientais; 
- da eqüidade, articuladora analítica entre princípios de justiça e ecologia; 
- da auto-suficiência, desvinculadora de economias nacionais e sociedades tradicionais dos fluxos de mercado mundial, como estratégia apropriada para a capacidade de auto-regulação comunitária das condições de reprodução da base material do desenvolvimento; 
- da ética, evidenciadora das interações da base material do desenvolvimento com as condições de continuidade da vida do planeta. (ACSELRAD, 2001, p. 7).
Conclusivamente, o desenvolvimento sustentável é a harmonia do desenvolvimento econômico e humano, vinculados à qualidade ambiental, visando a garantia das disponibilidades ambientais às sociedades da atualidade e às futuras, visando a manutenção da existência da humanidade.
3.3 DRENAGEM E REAPROVEITAMENTO DE ÁGUA NO MUNICÍPIO DE NATAL – RN
3.3.1 Caracterização Morfológica - Bacias de Drenagem Do Setor II
A Bacia VII localiza-se na Zona Leste do município de Natal-RN, sendo dividida em 3 sub-bacias, ocupando a área de 200 hectares. Os bairros das Rocas, Cidade Alta, Ribeira e uma parcela dos bairros de Praia do Meio, Petrópolis e Santos Reis encontram-se distribuídos sobre a aludida bacia. Os canais e as galerias que executam a drenagem desta bacia distribuem-se nos bairros das Rocas, Cidade Alta e Ribeira, conforme a Figura 01.
FIGURA 01 - Limites das sub-bacias da Bacia VII.
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Fonte: PDDMA, 2011.
Dentre as sub-bacias que compõem a Bacia VII, a VII.1 é a de menor área, expandindo-se nos bairros Rocas, parcela de Santos Reis e Ribeira. Há galerias nas sub-bacias VII.2 e VII.3. A VII.2 corresponde aos bairros de Rocas, Praia do Meio, Ribeira e Santos Reis, ao passo que a maior sub-bacia é a VII.3, abrangendo os bairros de Cidade Alta, Ribeira e Petrópolis.
A Bacia 7 contém a Zona de Proteção Ambiental 7, caracterizando-se por ocupação urbana com variada, apresentando baixa concentração em algumas áreas (na região da sub-bacia VII.1) e alta densidade populacional em outras regiões, como no bairro das Rocas, no que corresponde à região da sub-bacia VII.2.
Nesta região do bairro das Rocas, há um recorte hidrográfico, verificando-se variação das características topográficas, de forma que o fato de encontrar-se próxima ao Rio Potengi é um fator que enseja um plano de drenagem. A área edificada por ação antrópica é caracterizada por contrução espontânea, com imóveis térreos, predominantemente, sendo a mais antiga região ocupada do município de Natal. 
No bairro das Rocas, há pontos críticos de drenagem, os quais foram apresentados pela Prefeitura Municipal de Natal, nas seguintes localizações ruas: Café Filho, Bela Vista, Areia Branca, Caubi Barroca, Pastor Clímaco Bueno Asa, Pereira Simões e entorno da SEMURB.
Na Tabela 01, é possível observar a avaliação dos impactos ambientais nas bacias de drenagem do setor II, no município de Natal. A Tabela 01 refere-se à Bacia Potengi/Rocas-Ribeira, a qual trata-se de uma bacia do tipo aberta.
TABELA 01 – Avaliação de impactos ambientais.
	Sub-bacia
	Impactos diretos
	Impactos indiretos

	VII.1;
VII.2;
VII.3.
	· Alto índice de impermeabilização do solo nas vias de circulação e nos lotes intensificando assim o runoff;  
· Redução acentuada do estrato arbóreo decorrente da urbanização acentuada; 
· Aterramento e ocupação indevida da planície de inundação do estuário do Potengi;
· Supressão do manguezal decorrente da expansão urbana; 
· Lançamento de esgotos sanitários in natura nos corpos d’água e sistema de drenagem, sem o devido tratamento; 
· Instalação de populações humanas em áreas de risco;
· Despejo de resíduos sólidos em locais inapropriados e vias de circulação; 
· Existência de atividades econômicas que proporcionam o lançamento de substâncias poluentes no meio ambiente;  
· Ligações clandestinas de esgotos nas galerias do sistema de drenagem;  
· Afogamento do sistema de drenagem na Ribeira, dependente da influência de marés no estuário do Rio Potengi 
	· Aumento do risco de enchente com consequente inundação às margens do Estuário do Potengi durante a maré cheia nos períodos chuvosos; 
· Arraste de sedimentos e resíduos sólidos das vias de acesso durante os eventos chuvosos, ocasionando obstruções ao atual sistema de drenagem e contribuindo para o assoreamento do estuário do Potengi;
· Alteração do fluxo natural de drenagem e vazão do sistema de drenagem e do Rio Potengi;  
· Comprometimento das características físico-químicas da água;
· Contaminação orgânica e química das águas no estuário; 
· Perda de biodiversidade;  
· Desequilíbrio biótico no sistema estuarino; 
· Inundações na Ribeira e Rocas, quando se associam as fortes chuvas às marés de preamar. 


Fonte: NATAL, 2015.

Neste sentido, faz-se necessária a implementação das seguintes medidas, segundo a Prefeitura Municipal de Natal (2015), em relação à atenuação dos impactos ambientais nas referidas bacias de drenagem do setor em questão: 
· Empreender políticas de educação ambiental, através de meios de comunicação de amplo alcance, voltado à população mais prejudicada;
· Intensificar a fiscalização, para que as legislações ambiental e urbanística sejam cumpridas;
· Realizar fiscalização das embarcações que funcionam com motor à combustão, com vistas a evitar o despejo de óleo e demais contaminantes nas águas;
· Criação e implementação de um Plano de Recuperação de Áreas Degradadas;
· Realização da manutenção adequada no sistema de limpeza urbana;
· Recuperação e manutenção do sistema de drenagem;
· Instalação de recipientes coletores de lixo em regiões de alta densidade populacional e circulação de pessoas;
· Implantação de um sistema de coleta seletiva de resíduos;
· Implementação de processo abrasivo no fundo das lagoas, visando à facilitação da absorção da água pelo solo;
· Realização de programas de educação ambiental para os moradores da região, essencialmente nas áreas pobres;
· Promover o controle da invasão, pelo ser humano, de áreas de risco;
· Realizar o controle e o planejamento das áreas de risco já ocupadas;
· Construir áreas verdes, recobertas por grama, almejando-se a concessão de permeabilidade ao solo, em detrimento do uso de material impermeável.
3.3.2 Atual Situação da Região Correspondente à Sub-Bacia VII.2 (Rocas e Ribeira)

De acordo com o Plano Diretor de Drenagem e Manejo de Águas Pluviais de Natal, conforme mencionado anteriormente, as ruas Areia Branca, Cauby Barroca, Pastor Clímaco Bueno e Pereira Simões, todas localizadas no bairro das Rocas, são considerados pontos críticos. O sistema de drenagem da região fora executado nos anos de 1980, de forma que encontra-se defasado, em relação à atual demanda, assim como à ausência de manutenção e acúmulo de resíduos, ocasionando a inundação de ruas e avenidas, durante eventos pluviométricos de grande intensidade.

Tal realidade é exposta pelas fotografias a seguir.
FIGURA 02 - Obstrução e dano à galeria.
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Fonte: START, 2014.
FIGURA 03 - Obstrução, esgoto e dano à boca de lobo.
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Fonte: START, 2014.
FIGURA 04 - Boca de lobo ocupada por lixo.

Fonte: START, 2014.
3.5 PLANO DE INTERVENÇÃO PARA DRENAGEM PLUVIAL
Com o objetivo de efetivar medidas relativas à bacia VII, onde localiza-se o bairro das Rocas, apresentam-se as seguintes estratégias interventivas (NATAL, 2015):
· Realocação da população que reside em áreas tidas como de risco;
· Instalação de rede coletora de tratamento de esgotos, por vias de saneamento básico;
· Drenagem do estuário do Rio Potengi, de forma periódica;
· Regulamentação normatizadora relativa ao dimensionamento do orifício de drenagem dos lotes para o viário, em função das chuvas de alta frequência, visando à redução das cargas de pico;
· Implementação de um sistema de retenção de águas pluviais, os quais sejam capazes de reter a água por mais tempo;
· Medidas do poder público, no sentido de arborizar a área, com o objetivo de criação de áreas verdes.

Na Figura 05, é possível visualizar a área a qual referem-se as medidas apresentadas.
FIGURA 05 – Área de implementação de medidas.

Fonte: START, 2014.
Como medida estrutural, segundo o Plano Municipal de Saneamento Básico, deve haver a implementação do projeto básico, do projeto executivo e o início das obras da revitalização da drenagem da Bacia VII.2.
4 METODOLOGIA

A respeito da metodologia, conforme Severino (2011, p. 123), afirma, acerca da pesquisa exploratória, “é uma preparação para a pesquisa explicativa”, ou seja, este tipo de pesquisa almeja revelar dados acerca de um objeto, com campo de trabalho restrito, observando-se como se dá a pronúncia deste elemento.

Assim, efetuou-se uma revisão bibliográfica, realizada a partir de publicações, artigos, monografias e dissertações, alusivos à drenagem urbana, à utilização de Sistemas de Coleta e Aproveitamento de Água da Chuva, à sustentabilidade e ao planejamento urbano.
O método de abordagem utilizado foi uma suplementação entre o quantitativo e o qualitativo, com o respaldo de  Gil (2010), Richardson (2011), Yin (2012) e Severino (2011), os quais foram os autores nos quais inspirou-se a orientação para elaboração desta pesquisa. 

A pesquisa acerca da temática de interesse foi levantada por meio da busca de literatura científica na internet, através de pesquisas em periódicos nacionais e internacionais, com a utilização das seguintes palavras chave: drenagem urbana, reutilização de água, engenharia civil e sustentabilidade.

Num primeiro momento, foram selecionados textos pertinentes ao assunto da pesquisa, ou seja, artigos de revistas científicas e capítulos de livros; publicações em português e inglês, realizadas entre os anos de 2000 e 2016. Em seguida, efetuou-se a leitura do referido aporte bibliográfico. Posteriormente, selecionaram-se os textos relacionados à pesquisa, efetuando-se o seu fichamento.
Os dados levantados foram analisados de forma qualitativa que, segundo Vergara (2007), almeja a obtenção de informações de natureza subjetiva. Foram analisados segundo autores descritos no referencial teórico.
5 RESULTADOS

No presente tópico, serão apresentados os resultados de estudos desenvolvidos em níveis nacional e internacional, sob a temática do reaproveitamento de água, com vistas a redução do despejo de água nas redes públicas de coleta, assim como promover-se-á, conjuntamente, a discussão dos aludidos resultados.

Segundo Ahmad (2008), em seu estudo, o autor se propôs a fornecer um demonstrativo, com o objetivo de promover a compreensão do armazenamento das águas de chuva como instrumento de atenuação da pobreza. O estudo desenvolveu-se no deserto do Cholistan, localizado no noroeste da Índica, no Estado do Punjab. Considerou o autor que a área era caracterizada por uma drenagem deficiente, sendo possível armazenar ínfimas quantidades de água, mesmo com precipitações de grande vulto, devido às características do solo, com textura fina e consequente baixos índices de infiltração. O autor concluiu que a coleta e armazenamento de água são capazes de atenuar as condições de pobreza da região, sendo necessário, para sucesso do empreendimento, a utilização de modernas técnicas de coleta e armazenamento da água da chuva.

De acordo com Baiyegunhi (2015), na África do Sul, implementaram-se diversos programas de incentivo à expansão de hortas residenciais, entretanto, a escassez de água inviabilizou os projetos. Neste sentido, sugere o autor que a segurança alimentar pode ser consolidado através de tecnologias de aproveitamento de águas da chuva, como complemento do sistema comum de abastecimento. Entretanto, segundo a publicação, tal recurso não foi devidamente explorado na Árica do Sul. A pesquisa em questão prestou-se a analisar os determinantes dos procedimentos dos agricultores, na adoção das tecnologias de aproveitamento de água da chuva, na província de KwaZulu-Natal, através da utilização de um padrão de regressão logística binário, baseado em uma pesquisa domiciliar com 180 indivíduos. 

Constatou a pesquisa que a utilização das tecnologias de aproveitamento das águas da chuva, quando relacionadas com a condição social dos pesquisados, identifica melhora nas condições de renda, devido ao apoio das políticas de desenvolvimento agrícola e rural, proporcionados pela maior disponibilidade hídrica.

Dobrowsky et al. (2014), políticas bem elaboradas são capazes de pautar na eficiência e eficácia o aproveitamento de águas da chuva, visando a implementação de uma estratégia adaptativa, visando ao atingimento da segurança para o consumo. As análises bacterianas e químicas da qualidade da água, a qual fora recolhida em reservatórios posicionados em um conjunto habitacional em Kleinmond, na África do Sul, foram submetidos ao monitoramento. 

De acordo com os resultados, a água recolhida encontrava-se dentro dos padrões para consumo humano, no concernente aos parâmetros de natureza química (ânions e cátions). Todavia, o nível de coliformes totais excedeu os padrões, caracterizando a água como não potável, a não ser que fosse submetida a tratamento. 

Concluíram os autores que é necessária a aceitação e adaptação da sociedade para a utilização de água recolhida da chuva, para que possam ser aplicados programas de desenvolvimento social, visando a sustentabilidade dos projetos desta natureza.

Allen e Haarhoof (2015), há, nos últimos anos, uma tendência mundial para promover a instalação de reservatórios para recolhimento de água da chuva, com o objetivo de economizar a água potável. No estudo em questão, os autores pleitearam a simplificação da construção de um reservatório para recolhimento de água da chuva, caracterizando pela demanda constante de água, visando a popularização do cálculo e a implementação do armazenamento de água na chuva nas diversas sociedades, em nível internacional. 

Constatou-se que, através dos cálculos apresentados, é possível antever as proporções dos reservatórios, facilitando a previsão de viabilidade de investimentos desta natureza.

Molina-galarza et al. (2015) apresentam os eventos ocorridos que culminaram em uma experiência na Pontificia Universidad Javeriana Bogotá, a respeito do aproveitamento de águas da chuva. Relatam os autores que, na Colõmbia, registraram-se poucas pesquisas concernentes ao tema, não havendo estudos que abordem o tema da drenagem urbana sustentável, com a finalidade de reaproveitamento de águas pluviais. 

Com o objetivo de difundir o conhecimento a respeito deste tema, selecionou-se uma tecnologia capaz de recolher água da chuva em um estacionamento, com área de 3.776 m² e um campo de futebol, com área de 14.816 m². 

Os resultados da coleta e armazenamento da água da chuva, nos referidos locais, comprovaram que a tecnologia de aproveitamento de água da chuva é capaz de demonstrar eficiência.

Teixeira et al. (2016) almejaram a verificação da possibilidade de aproveitar a água pluvial em uma indústria metalmecânica, no município de São José dos Pinhais, Estado do Paraná. Os autores apreciaram a demanda industrial, o volume das chuvas, as particularidades da água da chuva e simularam a incidência tributária nas indústrias pela liberação dos efluentes liberados nos córregos da região. 

Os autores constataram, ao término da pesquisa, que a demanda industrial é compatível com a proposta de utilização de água da chuva, entretanto, deve haver o apoio de outras fontes, durante os períodos não chuvosos, visto que o volume armazenado pode não suprir as necessidades integralmente. Os autores indicaram que a água da chuva é compatível com finalidades sanitárias e irrigação, sem necessidade de tratamento posterior, devido ao atendimento aos parâmetros necessários para estes fins. Afirmaram os autores que a instalação de um reservatório de 1.000m³ é capaz de atender a um consumo diário de 26m³ de água.

Slys (2009) registra que o recolhimento de água da chuva é amplamente difundido em países nos quais as fontes hídricas são reduzidas, podendo a água resultante deste processo ser utilizada na rede sanitária e na irrigação de jardins, entre outras finalidades. Segundo o autor, na Polônia, os recursos hídricos são escassos, entretanto, a água da chuva não é utilizada adequadamente. O estudo, face ao exposto, apresenta um modelo de simulação e os resultados da análise, com vistas a promover a avaliação da possibilidade de uos da água pluvial, com as condições do clima polonês. 

Concluiu o autor que a instalação de reservatórios para coleta de água da chuva, mesmo nas condições do clima polaco, é capaz de implicar na redução do consumo de água para lavagem de sanitários, automóveis e irrigação de jardins e pequenas propriedades.

Zainen et al. (2000) relatam uma pesquisa do Ministério da Infraestrutura japonês, no ano de 1998, onde pesquisou-se a destinação da água coletada no domo dos estádios desportivos do Japão. Observou-se que ocorreu, em nível mundial, o reconhecimento da relevância do armazenamento de água da chuva, com vistas à aplicação urbana, sendo necessária a implementação de edificações capazes de captar e armazenar os recursos hídricos pluviais.

O artigo descreve a inspeção do aproveitamento da água da chuva no estádio de futebol, constatando que a água recolhida é capaz de suprir, nos eventos desportivos, a necessidade hídrica da estrutura, promovendo a preservação do meio ambiente e propiciando o controle do escoamento da água no meio urbano, sugerindo que todos os estados disponham de cúpula capaz de recolher e armazenar água da chuva.

Zhang et al. (2012) desenvolveram um estudo de caso em Nanjing, China, com o objetivo de contribuir na atenuação dos problemas de alagamento urbano, considerando a necessidade de redução do escoamento superficial, suprimindo-se a fonte de captação de águas pluviais, direcionada às vias públicas. 
Em um bairro residencial com área de 58 Km², desenvolveu-se o estudo. Os resultados comprovaram que a coleta e o armazenamento da água da chuva, para utilização com finalidades sanitárias e para irrigação doméstica, proporcionou a redução do volume de água que ocasionava os alagamentos urbanos, através do uso de reservatórios domésticos, localizados nos telhados das residências, com capacidade para 4.083m³. 

Registrou-se um decréscimo de 55% no total do volume de água alagada, na região, comprovando-se a eficiência da coleta e armazenamento da água da chuva, com dupla finalidade.

Che-Ani et al. (2009) afirmaram, neste artigo, que este trata-se de uma discussão a respeito do sistema de recolhimento de águas da chuva e de sua implementação, na Malásia, como sustentáculo da solução apresentada pelo governo, com o fim de evitar crises hídricas futuras. Inicialmente, analisou-se o cenário de escassez de água no país, enfatizando-se que o país é caracterizado pela abundância de chuvas. Todavia, registrou-se, desde os anos de 1980, um incremento no consumo industrial de água das indústrias malaicas.

Observaram os autores que a água de chuva excede a qualidade para consumo da água da superfície terrestre, visto que aquela ainda não entrou em contato com possíveis contaminantes, presentes nas rochas e no solo. Constataram os autores que devem ser aplicados movimentos de educação social, no sentido de promover-se a coleta e armazenamento da água da chuva, visando impedir a instalação de uma crise de abastecimento hídrico, protegendo a população e o meio ambiente.

Farreny et al. (2011) visaram, com o artigo em questão, estabelecer critérios para a seleção de telhados, com a finalidade de otimizar a coleta e armazenamento de água da chuva. Selecionaram, para isto, quatro telhados, em um período de dois anos, na Espanha. Dos quatro telhados, três eram inclinados: o primeiro com telhas de barro, o segundo composto por folhas metálicas e o terceiro telhado era formado por plástico policarbonato, ao passo que o quarto telhado era plano, formado por cascalho. 

Constataram os pesquisadores que os telhados inclinados lisos são capazes de colher 50% a mais de água que os telhados planos. Concluíram que a inclusão de critérios alusivos à inclinação e à composição do telhado, no planejamento de cidades, é de grande utilidade para ocasionar a recepção e o armazenamento da água da chuva, tanto para evitar alagamentos quanto para resguardar a população da escassez de recursos hídricos.

Kim (2011) avaliou uma experiência desenvolvida na cidade de Daejeon, Coreia do Sul, a respeito do aproveitamento de água da chuva, com vistas a incrementar a superfície de estanqueidade, de acordo com a expansão das novas cidades. No estudou, apreciou-se a melhoria da qualidade da água da chuva armazenada, através do aprimoramento do sistema de coleta de águas pluviais. O desenvolvimento de um novo sistema de filtragem de água na chuva implicou na redução dos níveis dos metais pesados Arsênio, Cobre, Cromo, Ferro e Manganês. Após a filtragem, constatou-se que os níveis dos referidos elementos eram menores que nas águas subterrâneas. 

Observou o autor que a água da chuva possui melhor qualidade que a água contida no solo subterrâneo, no que diz respeito à quantidade de cloretos e nitratos. Concluiu o autor que a água da chuva poderia ser utilizada nos banheiros e para jardinagem, inclusive após 100 dias de armazenamento, mantendo suas propriedades, sendo necessária apenas a instalação de um sistema composto por calha, filtragem adequada e um tanque de armazenamento subterrâneo.

Wung et al. (2006) analisaram um método para utilização de águas da chuva. O estudo visou esclarecer os métodos de construção dos mecanismos de recolhimento e armazenamento da água, com vistas a facilitar o emprego de técnicas semelhantes em outras edificações. O estudo também verificou os registros pluviométricos de quinze estações meteorológicas na cidade em questão, para que fosse registrado o volume de água disponibilizado. Considerou-se a demanda hídrica da cidade, através de verificações mensais na escola em questão.

Observou-se que 35% da demanda de água das escolas pode ser substituído por água da chuva, concluindo os autores que a eficácia da utilização do sistema de coleta e armazenamento é atestada.

Kim e Yoo (2009) analisaram, em sua pesquisa, o armazenamento de águas de chuva em uma cidade da Coréia do Sul. Foi empreendida uma análise da precipitação, das perdas de água, da vazão de entrada dos reservatórios, do volume de armazenamento do tanque, de seu transbordamento e da água coletada, com vistas a avaliar as características hidrológicas do sistema de coleta e armazenamento.

Constatou-se que o modelo do sistema de coleta é capaz de coletar e armazenar a água da chuva; que houve um acréscimo no consumo de água da chuva, através do aproveitamento da água pluvial, visto que, com o passar do tempo, a quantidade de água nos reservatórios diminuiu, comparando-se com medições de consumo anteriores; que nos meses de outubro e novembro, é necessário aumentar as capacidades dos reservatórios, devido ao término do período chuvoso, nos meses subsequentes. 

Concluiu-se que o nível de inundação decresceu em 1%, ao utilizar-se 10% de determinada área como reservatório de água de chuva, de maneira que a economia final indicou um parâmetro de 20% no consumo de água potável.

Schets et al. (2010) analisaram a utilização da água de chuva, colhida em telhados, como uma alternativa de baixo custo, caracterizada pela sustentabilidade, para a utilização empresarial. Os autores consideraram que a água da chuva é livre de contaminação bacteriana, entretanto, pode ser contaminada em seu armazenamento, devido às ações do homem e de outros seres vivos, podendo ocasionar enfermidades de cunho infeccioso.

O estudo demonstrou que a água da chuva, coletada e armazenada em diversos reservatórios holandeses, foi contaminada com elementos patogênicos à saúde humana, alertando que deve haver uma padronização dos reservatórios que apresentem a finalidade em questão, com vistas a evitar eventos contaminativos, visto que verificou-se, no monitoramento dos reservatórios, a incidência dos microorganismos Campylobacter, Cryptosporidium, Giardia, Aeromonas hydrophila e Legionella.

Concluíram os autores que o consumo de água da chuva não apresenta riscos para a saúde, desde que promova-se uma limpeza regular nos reservatórios e nos mecanismos de coleta.

Farreny et al. (2011) afirmaram que a coleta da água de chuva disponibiliza diversos benefícios para a sustentabilidade urbana e surgiu como uma alternativa diante da escassez de água urbana. Todavia, segundo os autores, é necessário analisar a viabilidade financeira da implementação de sistemas de coleta e armazenamento de água da chuva, de maneira que almeja o artigo a responder as questões no âmbito pecuniário das estratégias de aproveitamento. A pesquisa baseou-se em um estudo de caso, avaliando-se um bairro com 600 habitantes/hectare, em edificações de vários andares, localizado na cidade de Granollers, na Espanha. O clima é mediterrâneo, com média de precipitação de 650 mm/ano. Foram definidas quatro modelos de construção dos sistemas de aproveitamento de água da chuva e dois cenários, nos quais considera-se o preço da água corrente e os futuros ajustes de preço da água disponibilizada pelos serviços públicos.

Ao considerar a relação custo-benefício das estratégias, observando os sistemas de transporte de água de chuva, seu armazenamento e a distribuição, concluíram os autores que as estratégias de coleta e armazenamento de água da chuva, em áreas urbanas e com alta densidade populacional, são economicamente viáveis, entretanto, é necessário adaptar as estruturas de coleta de armazenamento às particularidades das edificações, para que haja viabilidade financeira.

Neves e Lima (2015) relataram que a matriz hídrica brasileira apresentou problemas gerenciais, ocasionando alterações de hábitos de consumo de água. Segundo os autores, diversos países enfrentam problemas de escassez hídrica, devido ao desenvolvimento não planejado e ao crescimento populacional desordenado. Com vistas a analisar a alternativa da coleta e armazenamento de água da chuva, os autores implementaram uma pesquisa, no sentido de analisar o potencial de redução da utilização de água através de um sistema de reserva da água pluvial, para finalidade não potável, em edificações familiares, no município de Águas Claras (DF).

Concluíram os autores que a implantação de um sistema de coleta e aproveitamento de água da chuva é economicamente viável, devido à economia de água registrada.

Zancalena (2011) promoveu uma comparação de fulcro econômico entre dois sistemas de coleta e armazenamento de água da chuva. O primeiro reservatório localizava-se no pavimento térreo, sendo demandado o deslocamento forçado de água para um reservatório de menores proporções, no cume da edificação. Realizaram-se 18 simulações, com volumes de água que variaram entre 5m³ e 90m³. Calculou-se a utilização da água apenas ao consumo em vasos sanitários, limpeza de áreas de uso comum e irrigação de jardins. 

O autor concluiu que a viabilidade econômica só se apresenta para reservatórios com capacidades de até 65m³, vislumbrando-se o melhor resultado para volumes de reserva de 35m³.

Fonseca (2012) desenvolveu um estudo em dos municípios do interior do Estado de Minas Gerais, visando analisar a coleta e o armazenamento da água de chuva e as consequências biológicas em crianças. O armazenamento da água se deu em cisternas, verificando-se, em 256 amostras de água, 94% de coliformes totais e 66% apresentava Escherichia coli. 

O trabalho constatou que o armazenamento de água da chuva é de grande relevância para a manutenção da saúde dos indivíduos do meio rural, devido aos benefícios proporcionados pelas características intrínsecas da água, todavia, são necessários procedimentos no sentido de estimular as famílias a desenvolver hábitos saudáveis de higiene, atenuando os riscos de contaminação das cisternas pela atividade humana, visto que a água da chuva, naturalmente, é desprovida de contaminantes bacteriológicos.

Bastos (2007) registrou que, no contexto de escassez de água, nas atuais condições, demanda-se a utilização de fontes alternativas de obtenção e conservação de água, mostrando-se, segundo a autora, o armazenamento de água da chuva como uma solução singela e de baixo custo, quando objetiva-se a preservação da água potável. Neste sentido, a pesquisa estabeleceu padrões para a implementação de um projeto de abastecimento hídrico, com processo de filtragem através de filtros lentos e desinfecção ultravioleta, visto que o processo de cloração é apontado como problemático, em algumas situações. 

Com vistas a captar a água da chuva, utilizaram-se, nos telhados das edificações do parque Experimental do Núcleo Água, em Vitória, Estado do Espírito Santo, estruturas de telhas metálicas, com área de projeção em torno de 180m². Construiu-se, nas proximidades da edificação, um sistema que armazena e trata a água pluvial, que consiste em dois filtros lentos verticais e lâmpadas ultravioletas. Após a filtragem lenta, considerando-se a Portaria 518/2004 - Ministério da Saúde (BRASIL, 2004b), os índices de pureza foram tidos como satisfatórios, todavia, mostrou-se necessária a execução da desinfecção, para que os microorganismos sejam suprimidos e a água apresente-se indicada para o consumo humano.

Bertolo (2006), em sua pesquisa, almeja a promoção da análise sobre as diversas alternativas de aplicação de um sistema de aproveitamento de águas pluviais, assim como apontar os requisitos para implementar o sistema, observando o meio ambiente e considerando as expectativas do utilizador, apreciando a viabilidade econômica as formas de uso da água captada. Executou-se o cálculo dimensional dos reservatórios, através de uma ferramenta para gerenciamento do sistema, possibilitando-se a projeção de um sistema de aproveitamento de água da chuva em residências familiares, com ênfase para o custo do sistema. 

A autora observou que o êxito do projeto é determinado pelos índices de precipitações, pela superfície de coleta e pela lei de consumos, de forma que a intensificação destes fatores ocasiona o retorno do investimento em menor período de tempo. 

Concluiu-se que o sistema de aproveitamento de águas pluviais apresenta vantagens ambientais e econômicas, entretanto, a autora registra que o empreendimento seria facilitado com o respaldo governamental, como uma maneira de dar celeridade ao desenvolvimento da prática.

Moreira Neto (2011) considerou que, nos centros aeroportuários, o consumo de água é de elevado fluxo, sendo necessárias altas demandas de água potável para atendimento das necessidades. Verificou o autor que, na extensão dos telhados, é possível promover a coleta da água da chuva, nos centros aeroportuários, sendo estas edificações susceptíveis à implantação de tecnologias com o objetivo de aproveitar a água da chuva. Neste sentido, a pesquisa almejou proceder à avaliação do potencial do Aeroporto Internacional Tancredo Neves, em Confins, Estado de Minas Gerais, para promover a captação e armazenamento de água da chuva, com finalidades não potáveis, com a propositura de tecnologias viáveis, economicamente e de fácil implementação.

O autor concluiu que a avaliação do potencial do centro aeroportuário em questão seja apreciada considerando-se os setores de consumo de forma particular, observando a área do telhado e comparando com a demanda. Registrou-se, nesta pesquisa, que o custo da água extraída de poços subterrâneos apresenta o custo de R$ 4,70/m³, ao passo que a água da chuva possui o custo de R$ 1,90/m³, demonstrando-se a viabilidade econômica do projeto. De acordo com o autor, o sistema é passível de adaptação em aeroportos de qualquer porte, sendo necessário, para efeito de cálculos, considerar a área disponível no telhado, a demanda e o potencial pluvial da região.

Carvalho (2010) discorreu a respeito da importância da conscientização sobre a limitação da utilização de água potável, afirmando que, atualmente, há discussões concernentes à preservação de recursos hídricos em evidência. As técnicas de aproveitamento de água da chuva em edificações, registra a autora, é de grande importância para a utilização racional dos recursos hídricos, preservando a água para as gerações vindouras. Isto posto, a pesquisa almeja a verificação do potencial econômico do aproveitamento de água da chuva com destinação não potável, em residências, observando o processo de coleta e armazenamento, por via de um sistema de reutilização, visando ao aperfeiçoamento da gestão da água, permitindo a viabilidade econômica e consequente ampliação social de seus benefícios.

A autora implementou sua pesquisa com base em um estudo de caso aplicado no município de Londrina, Estado do Paraná, que consistiu no levantamento de informações a respeito de precipitações, dimensionamento dos reservatórios e custo dos componentes do sistema. 

Finalmente, constatou a autora que o custo do sistema, no montante de R$ 3.762,30, para uma residência típica, pode ser amortizado no período de cinco anos, demonstrando-se, pois, sua viabilidade.

May (2004) afirma que a conservação de água demanda a aplicação de métodos convencionais e não convencionais. O sistema de aproveitamento de água de chuva, registra a pesquisadora, para o consumo não potável é uma medida não convencional, de forma que a água da chuva é aproveitada em alguns países, tais quais Alemanha, Austrália, Estados Unidos, Japão, dentre outros, ao passo que no Brasil, utilizam-se técnicas semelhantes, visando suprir a necessidade de consumo, sobretudo na região Nordeste.

Afirma a autora que a viabilidade da utilização da água fornecida pelas companhias distribuidoras implicaria da redução dos custos com água potável, assim como ocasionaria a diminuição dos problemas relativos às enchentes. O processo de coleta de água da chuva, ensina a autora, determina que utilizem-se áreas impermeáveis, sendo aplicável o emprego do telhado das edificações, de maneira que os primeiros volumes de água que caem sobre a referida superfície deve ser desprezada, deviso ao risco da presença de contaminantes, os quais encontravam-se presentes no telhado, antes do atingimento deste pela água da chuva. A autora considerou que a água da chuva em questão terá apenas destinação não potável, com previsão para aplicação em bacias sanitárias, higienização têxtil e automobilística e irrigação de jardins. O trabalho avaliou a qualidade da água da chuva e a viabilidade econômica da instalação do sistemade coleta e armazenamento do recurso em questão. Considerou a autora que a viabilidade encontra-se vinculada à precipitação, à demanda e à área de coleta, devendo o reservatório ser projetado de acordo com a demanda do usuário e com as características pluviométricas locais, o que viabilizará sua dimensão. 

Concluiu a pesquisadora que não deve-se visar ao consumo com finalidades potáveis.

A respeito da pesquisa de Gomes (2012), esta consiste em uma dissertação de doutorado, no qual discorreu-se a respeito da utilização da água de chuva como meio de atenuar a falta de água no Nordeste brasileiro. A autora registrou que, na referida região, são utilizadas cisternas para possibilitar o armazenamento da água da chuva, caracterizando um programa de armazenamento hídrico; entretanto, destaca que são necessárias outras condutas, com vistas a efetivar o benefício às famílias da região. 

A autora observou que não há articulações do poder público, no sentido de promover o êxito do armazenamento de água, persistindo, na sociedade analisada, a precariedade alta do contexto econômico e social, o que é um fator limítrofe para o sucesso do programa de coleta e armazenamento de água da chuva.

Concluiu a autora que o programa satisfez seus objetivos, entretanto, é necessário que haja apoio do setor político, visando implementar eficácia ao processo.

Silva (2007) enfatiza a necessidade de, atualmente, serem criadas alternativas para aplacar o racionamento de água potável, sugerindo a utilização de água da chuva como um método economicamente interessante. Assim sendo, considerou o aludido pesquisador que seria necessário, através de um estudo de caso, analisar a possibilidade de promover-se a economia de água, através do uso de água da chuva, de forma econômica e qualitativa, em um complexo escolar e industrial. Selecionou-se o complexo industrial Fábrica de Mancais de Deslizamento Grafimec, no município de Araras, Estado de São Paulo e a instituição de ensino escolhida foi a Escola Estadual Dom Idílio José Soares de Limeira, Estado de São Paulo. 

Promoveu-se a coleta de água da chuva na indústria, por um período de um ano, em quatro pontos diversos, quais sejam: calha, cisterna, cisterna filtrada e telhado, com o fim de avaliar as características físico-químicas e bacteriológicas da água. O autor afirmou que não há resoluções ou portarias que discorram a respeito do aproveitamento de água da chuva, de maneira que adotaram-se as Resoluções 274 (BRASIL, 2000a) e 357 (BRASIL, 2005c), ambas do Ministério da Saúde e a Portaria 518, também do Ministério da Saúde. O autor implementou, de forma paralela, um estudo econômico das organizações pesquisadas, visando a análise das características de um sistema que apresentasse compatibilidade de custos com as necessidades dos locais pesquisados.

A respeito da água colhida na indústria, havia contaminações bacteriológicas, entretanto, compatíveis com o teor da Portaria 518. Nos dois estudos, a aplicação de cisternas possibilitou uma significativa redução de despejo de água na rede pública de coleta, a qual passou a ser utilizada na limpeza de bacias sanitárias, higienização de edificações, irrigação de jardins e lavagem de automóveis.

Concluiu o autor que seu projeto é de grande valia para alimentar pesquisas futuras, com base no êxito logrado com a implementação do sistema nos objetos de estudo mencionados.

Oliveira (2008) registrou que a captação de águas pluviais é uma técnica utilizada há milênios, aplicada em nível mundial, sendo uma estratégia de grande importância para a promoção da economia dos recursos hídricos, mostrando-se uma eficiente alternativa para a escassez de água. Neste sentido, o autor objetivou analisar a viabilidade do aproveitamento de água da chuva, com finalidades não potáveis, no Campus da Universidade Federal de Ouro Preto, município de Ouro Preto, Estado de Minas Gerais.

Fez constar o pesquisador que a precipitação anual média na região foi estumada em 1.649 mm/ano. As análises da qualidade da água da chuva constataram que esta enquadra-se na classe de uso n° 1, com definição pela Resolução Conama 357/2005, sendo adequada para a utilização proposta na pesquisa. O estudo de caso inicial foi desenvolvido no centro desportivo da instituição, com previsão de uso da água colhida para irrigar o gramado de um campo de futebol, com 7.140 m², com o uso de um telhado com área de 3.190 m², para coletar a água. A estimativa é de promover a coleta de 4.200 m³ ao ano, de água da chuva, sendo necessários, para irrigar o gramado, entre os meses de maio e agosto, 760 m³ de água. Calculou-se que a dimensão do reservatório para a água da chuva seria de 1.500 m³.

O segundo estudo de caso procedido pelo autor foi desenvolvido nos laboratórios da Escola de Minas, considerando-se a utilização de água para finalidades não potáveis. 
6 CONCLUSÃO

A solução dos problemas da Bacia VII.2, destacando-se o ponto crítico 3, no bairro das Rocas, onde localizam-se as ruas supracitadas, demanda a desobstrução de 1.782 metros lineares de galeria de concreto, assim como substituição de 1.179 metros de galeria de concreto por tubos de Polietileno de Alta Densidade, assim como devem ser desobstruídos 1.074 metros de canal.

A água é um elemento indispensável para a vida, de maneira que a qualidade e a quantidade de sua disponibilidade é o pilar basilar do desenvolvimento de uma sociedade. Neste sentido, o Brasil dispõe de avultantes recursos hídricos, todavia, é possível constatar que há impasses a respeito da disponibilidade de água nas mesmas proporções, sendo necessário conscientizar a população a respeito do uso adequado da água, demandando-se a aplicação de alterações de fulcro cultural. 

Face aos estudos apresentados, concluiu o autor que a técnica de captação e aproveitamento de água da chuva mostra-se eficiente, em termos quantitativos e qualitativos.

Neste contexto, surgem os sistemas de aproveitamento e conservação de água, com usos de natureza doméstica, agrícola e industrial.

Foi possível concluir que é necessário implementar um plano de drenagem eficaz nos centros urbanos, efetuar a manutenção da referida rede de drenagem, associá-la as sistemas de coleta e armazenamento de água da chuva, utilizando a água com finalidades de limpeza e jardinagem. Estes fatores demandam da implementação de políticas públicas voltadas à educação da sociedade, no sentido de que esta saiba lidar adequadamente com o lixo, não dispensando-o na rede de drenagem e esgoto.
URBAN WATER DRAINAGE AND WATER SUSTAINABILITY
Capturing and storing rainwater, for use in car wash, sanitary discharges, floor washing, irrigation etc. can be a desirable solution, cover to mitigate the problems of water supply, in addition to go to contribute to the preservation The environment. The general objective is to present the relevance of urban drainage planning and its association with SCACs. The specific objectives are to discuss the importance of urban planning and to present the importance of the management of water resources. The problem lies in the following question: Is it possible to reduce the rainwater load in urban drainage systems through the use of SAACs? Thus, a bibliographic review was carried out based on publications, articles, monographs and dissertations, alluding to urban drainage, the use of Rainwater Collection and Utilization Systems, sustainability and urban planning. The author concluded that the technique of capturing and utilizing rainwater is efficient, in quantitative and qualitative terms. In this context, water use and conservation systems emerge, with domestic, agricultural and industrial uses.
Keywords: Urban drainage. Reuse of water. Civil Engineering. Sustainability.
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